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Parte I 

Cláusulas Jurídicas 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 
 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar pelo Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. (IGeFE, I.P.), na 

sequência do presente procedimento, para a aquisição de serviços de desenvolvimento 

aplicacional para digitalização do processo de requerimento do certificado de 

habilitações, ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 

redação, (doravante também designado por CCP), de acordo com as características 

técnicas e quantidades descritas na Parte II do presente caderno de encargos. 

2. O presente procedimento insere-se no CPV 72200000-7 - Serviços de consultoria e 

de programação de software, a que se refere o Regulamento (CE) n.º 213/2008 da 

Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, 

L 74. 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade Adjudicante 

1. A entidade pública adjudicante é o Estado Português, através do IGeFE, I.P., com 

sede na Avenida 24 de Julho, n.º 134, em 1399-029 Lisboa, com os números de telefone 

+351 21 394 92 00, de telefax +351 21 390 70 03 e com o e-mail: 

compras@igefe.mec.pt. 

2. Todas as comunicações relativas ao procedimento devem ser efetuadas por escrito, 

na plataforma eletrónica de contratação, acessível através do sítio eletrónico 

https://www.acingov.pt/acingovprod/2/.  

 

Cláusula 3.ª 

Documentos integrantes do Contrato 

1.  O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelo concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido 

mailto:compras@igefe.mec.pt
https://www.acingov.pt/acingovprod/2/
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expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; e 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seu anexo, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao 

conteúdo do contrato propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma. 

 

Cláusula 4.ª 

Local da prestação de serviços 

A prestação de serviços objeto do contrato a celebrar, ocorrerá nas instalações do 

IGeFE, I.P., sitas na Av. 24 de Julho, n.º 134, em Lisboa. 

 

Cláusula 5.ª 

Prazo de vigência do contrato  

O contrato a produz efeitos à data de 1 de julho de 2022 e vigorará até ao dia 31 de 

dezembro de 2022, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 

além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 6.ª 

Preço base 

1. O preço base fixado nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 47.º do 

CCP, é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe pagar pela prestação de 

serviços melhor identificados na parte II do presente caderno de encargos, sendo 

definido em € 448.272,5€ (quatrocentos e quarenta e oito mil, duzentos e setenta e 

dois euros e cinquenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2. A fixação do preço base nos termos e para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 47.º 

do CCP, foi baseado nos valores efetuados em procedimentos anteriores (processo 

20/DGEEC/2021), encontrando-se anexa ao procedimento aquisitivo.  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
4/40 

Cláusula 7.ª 

Preço contratual 

1. Pela aquisição de serviços de desenvolvimento aplicacional para digitalização do 

processo de requerimento do certificado de habilitações identificado na cláusula 1.ª bem 

como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente caderno de 

encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário, o preço constante da 

proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, 

nomeadamente, as despesas com deslocações e meios humanos, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licença.  

3. Não há lugar à revisão ou à atualização do preço contratual. 

 

Cláusula 8.ª 

Condições de faturação 

1. Só são devidos pagamentos ao adjudicatário a partir do início de produção de efeitos 

e desde que ativados os serviços. 

2. A faturação deverá ser realizada da seguinte forma: 

a. 40% com a assinatura do contrato; 

b. 60% com a receção dos entregáveis, após prestação completa dos 

serviços cujas tarefas estão elencadas na PARTE II do presente Caderno 

de Encargos. 

3. A faturação à Entidade Adjudicante será emitida de acordo com os números 

anteriores da presente cláusula, após boa aceitação das prestações realizadas. 

4. As faturas referidas nos números anteriores, emitidas à Entidade Adjudicante, devem 

conter os seguintes elementos identificativos, sem os quais serão devolvidas pela 

Entidade Adjudicante ao Adjudicatário: 

a. O número do procedimento e o respetivo objeto: 68/2022/IGeFE 

“Aquisição de serviços de desenvolvimento aplicacional para 

digitalização do processo de requerimento do certificado de habilitações”; 
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b. O número de compromisso que, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro, for identificado para o contrato [a indicar pela Entidade 

Adjudicante] 

c. O n.º de contribuinte do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P.: 

600 086 631; 

d. Discriminação dos bens fornecidos e/ou dos serviços prestados e aceites 

pela entidade adjudicante. 

5. As faturas deverão revestir a forma eletrónica, devendo ser remetidas ao Instituto de 

Gestão Financeira da Educação, I.P através de meio de transmissão escrita e eletrónica 

de dados, para o endereço otilia.caetano@igefe.mec.pt ou através da aplicação da FE-

AP (faturação eletrónica Administração Pública), criada para o efeito.  

6. Quaisquer faturas emitidas e enviadas pelo Adjudicatário à Entidade Adjudicante que 

não estejam conformes com as condições contratadas, em termos de valores e 

periodicidade, ou que não respeitem os números anteriores serão recusadas pela 

Entidade Adjudicante e imediatamente devolvidas ao Adjudicatário. 

 

CLÁUSULA 9.º  

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. As quantias a pagar pela prestação de serviço são satisfeitas através do pagamento 

da fatura emitida nos termos da Cláusula anterior. 

2. A faturação aceite nos termos da Cláusula anterior será paga pela Entidade 

Adjudicante à entidade adjudicatária, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar 

da sua receção, conforme no disposto no artigo 299.º do Código dos Contratos Públicos, 

mediante transferência para conta bancária em Portugal indicada pela Entidade 

Adjudicatária, valendo o comprovativo de transferência efetuada como quitação da 

quantia em causa. 

3. O disposto nos números anteriores não prejudica a cobrança de penalidades, 

designadamente por compensação com o valor devido, se para tanto existir fundamento. 

 

CLÁUSULA 10.º  

ATRASOS NOS PAGAMENTOS 

mailto:otilia.caetano@igefe.mec.pt
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1. O atraso no pagamento de quaisquer faturas regularmente emitidas não autoriza o 

Adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que 

lhe incumbem por força do contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

2. O atraso em qualquer pagamento não determina o vencimento das restantes 

obrigações de pagamento. 

3. Em caso de mora, os pagamentos devidos pela Entidade Adjudicante vencem juros, 

à taxa legal, desde a data em que se tornaram exigíveis e até integral pagamento, nos 

termos previstos no artigo 326.º do Código dos Contratos Públicos. 

4. Os valores contestados pela Entidade Adjudicante e que vierem a ser objeto de 

correção não vencem juros de mora em caso de não pagamento. 

 

CLÁUSULA 11.ª 

Obrigações principais e responsabilidades do adjudicatário 

1. Constitui obrigação do Adjudicatário prestar à Entidade Adjudicante os serviços de 

manutenção evolutiva e de suporte nos termos constantes do presente Caderno de 

Encargos e da proposta adjudicada 

2. Para além das previstas no número anterior, constituem, também, obrigações do 

Adjudicatário: 

a) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à Entidade 

Adjudicante, o facto que torne total ou parcialmente impossível o 

cumprimento de qualquer das suas obrigações; 

b) Não alterar as especificações técnicas do presente Caderno de 

Encargos; 

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às 

condições de fornecimento, bem como prestar todos os esclarecimentos 

que se justifiquem; 

d) Comunicar à Entidade Adjudicante o seu gestor nomeado responsável 

pelo contrato, bem como quaisquer alterações relativamente à sua 

nomeação. 
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e) Disponibilizar à Entidade Adjudicante a informação relevante para a 

gestão do contrato; 

f) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e 

licenças necessários para o pontual cumprimento das obrigações 

assumidas no contrato; 

g) Manter o sigilo e garantir a confidencialidade. 

3. São da responsabilidade do Adjudicatário os encargos decorrentes da utilização, de 

marcas registadas, de patentes registadas ou de licenças, bem como a obtenção das 

respetivas autorizações necessárias. 

4. Em caso de infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de licenças, de 

projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade 

intelectual, industrial ou afins, respeitantes a bens e aos serviços objeto do contrato, 

cabe ao Adjudicatário a responsabilidade.  

5. O Adjudicatário é responsável por qualquer reclamação formulada perante a 

Entidade Adjudicante, resultante de violação dos direitos referidos nos números 

anteriores, adotando esta última o procedimento que se revele mais adequado para a 

intervenção plena do Adjudicatário na discussão e esclarecimento, perante terceiros 

reclamantes ou quaisquer autoridades, das dúvidas que, neste âmbito, se coloquem. 

6. O Adjudicatário responde, independentemente de culpa, pelos danos que sejam 

imputados à Entidade Adjudicante e que se produzam perante terceiros, quando 

decorrentes de violação dos direitos a que alude os números anteriores, devendo 

indemnizar a Entidade Adjudicante de todas as despesas que, em consequência, haja 

de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

7. Toda a documentação produzida no âmbito da execução do Contrato será cedida ao 

Instituto de Gestão Financeira da Educação em formato digital. 

CLÁUSULA 12.º  

ORGANIZAÇÃO E MEIOS DO ADJUDICATÁRIO 

1. O adjudicatário obriga-se a afetar ao cumprimento das suas obrigações contratuais 

todos os meios humanos, materiais e informáticos ou outros que sejam necessários e 

adequados à execução do contrato. 
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2. Da equipa técnica afeta à execução do contrato deverão fazer parte os seguintes 

perfis: 

a. SIGO Centros Qualifica, Entidades, Ofertas Formativas e Certificação: 

 

Perfil horas 

Gestor de Projeto 300 

Consultor Funcional 150 

Consultor Tecnológico 150 

Programador 4809 

 

 

b. Portais - Portal Qualifica e Portal da Oferta Formativa: 

 

Perfil horas 

Gestor de Projeto 100 

Consultor 
Funcional 50 

Técnico 
Arquitetura 50 

Webdesigner 100 

Programador 1500 

 

c. Passaporte Qualifica website e App: 

 

Perfil horas 

Gestor de Projeto 100 

Consultor Funcional 50 

Técnico Arquitetura 50 

Webdesigner 100 

Programador 1500 

 

d. Webservices SIGOiServices e PQiServices: 

 

Perfil horas 

Gestor de Projeto 100 

Consultor Funcional 50 

Técnico Arquitetura 50 

Técnico de Suporte 50 

Programador 1531 
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3. No caso da entidade adjudicante verificar que os meios utilizados pelo adjudicatário 

são insuficientes ou inadequados para a boa execução do contrato, pode impor o seu 

reforço, incluindo a aquisição de meios materiais ou a sua modificação ou substituição, 

sem encargos adicionais para a entidade adjudicante. 

4. A entidade adjudicante pode ordenar ao adjudicatário que retire da equipa afeta à 

execução do contrato qualquer elemento que revele deficiente desempenho das 

funções que lhe estão cometidas, desrespeite os trabalhadores daquela, seus 

colaboradores ou quaisquer outras entidades intervenientes na execução do contrato, 

ou ainda que provoque indisciplina no desempenho dos seus deveres, devendo tal 

ordem ser fundamentada e emitida por escrito. 

5. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve substituir o membro da 

equipa no prazo determinado pela entidade adjudicante por um outro elemento com o 

perfil, qualificações e competências iguais ou análogos ao membro substituído. 

6. O adjudicatário deve cumprir todas as obrigações legais com respeito aos seus 

trabalhadores, nomeadamente laborais e de segurança social. 

 

CLÁUSULA 13.ª 

GESTÃO DO CONTRATO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. O adjudicatário deve designar representante perante a Entidade Adjudicante, 

individual ou composto por diversos elementos, em número não superior a três, para 

efeitos de acompanhamento da execução do contrato e a articulação com o gestor do 

contrato da Entidade Adjudicante previsto na cláusula 15.ª. 

2. O representante referido no número anterior deve estar presente, com regularidade, 

nos locais de prestação dos serviços contratados, tendo como função principal, para 

além de outras que lhe possam ser cometidas, a informação permanente à Entidade 

Adjudicante da evolução dos trabalhos de implementação, previsão da respetiva 

conclusão e de quaisquer questões que nesse contexto se coloquem. 

3. Ao gestor do contrato compete, nomeadamente, o seguinte: 

a) Acompanhamento e articulação relativa à gestão do contrato; 
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b) Receber e encaminhar os pedidos que lhe sejam formulados no âmbito 

da execução do contrato; 

c) Participar, em conjunto com outros representantes do Adjudicatário, nas 

reuniões de acompanhamento, que sejam solicitadas pela Entidade 

Adjudicante ou pelo seu gestor do contrato. 

 

CLÁUSULA 14.º  

DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1. O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem 

solicitados pela Entidade Adjudicante, com a periodicidade que esta entender 

conveniente, relativamente à execução do contrato e, bem assim, ao cumprimento das 

obrigações que para aquele emergem do contrato. 

2. A obrigação prevista no n.º 1 compreende o dever de o Adjudicatário participar em 

reuniões, com a Entidade Adjudicante ou com outras entidades, que se mostrem 

objetivamente necessárias em função do objeto do contrato. 

3. O Adjudicatário obriga-se a comunicar, no prazo de 10 (dez) dias, à Entidade 

Adjudicante o início ou a iminência de qualquer processo judicial ou extrajudicial que 

possa conduzir à sua declaração de insolvência, a providência análoga à insolvência ou 

à sua extinção, bem como a verificação de qualquer outra circunstância que perturbe a 

execução do contrato. 

4. A Entidade Adjudicante e o Adjudicatário obrigam-se a comunicar entre si, no prazo 

de 5 (cinco) dias a contar do seu conhecimento, a ocorrência de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, designadamente de qualquer facto 

relevante que previsivelmente impeça o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de 

qualquer das respetivas obrigações contratuais. 

5. Sempre que o entenda conveniente, a Entidade Adjudicante pode solicitar ao 

Adjudicatário a elaboração de relatórios explicativos de falhas ocorridas na prestação 

do Serviço, fixando prazo para o efeito. 

6. Os registos referidos no número anterior devem ser mantidos em condições de 

poderem ser, a qualquer altura, inspecionados e auditados pela Entidade Adjudicante. 
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7. Com a cessação do contrato, por qualquer motivo, o Adjudicatário entrega à Entidade 

Adjudicante, em formato digital, todos os registos a que se referem os números 

anteriores. 

 

CLÁUSULA 15.º  

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

1. Fornecer além da documentação integrante do procedimento, a Entidade 

Adjudicante, a solicitação do Adjudicatário, quaisquer elementos disponíveis que não 

tenham carácter confidencial ou sigiloso e que se afigurem convenientes para uma 

melhor prestação dos serviços contratados. 

2. O Adjudicatário deve assegurar-se que os dados fornecidos nos termos do número 

anterior e das informações prestadas pela Entidade Adjudicante, correspondem ao 

solicitado, mediante as comprovações e verificações que considerar pertinentes e com 

o objetivo de conseguir uma confirmação das condições de execução dos trabalhos a 

realizar. 

3. A Entidade Adjudicante deve designar, nos termos do artigo 290.º-A do Código dos 

Contratos Públicos, um gestor de contrato e um suplente. 

4. Cabe ao Gestor representar a Entidade Adjudicante perante o Adjudicatário, que 

pode ser assessorado por uma equipa de técnicos por si escolhida e aprovada pela 

Entidade Adjudicante. 

5. O gestor do contrato tem por função principal o acompanhamento e controlo da 

execução do contrato, designadamente, desenvolver as seguintes atividades: 

a) Solicitar esclarecimentos quanto à execução do contrato; 

b) Propor medidas de alteração do modo de prestação dos serviços, com vista à 

melhor adequação ao conteúdo do Caderno de Encargos; 

c) Controlar o cumprimento pelo Adjudicatário dos requisitos técnicos, propondo 

eventuais sanções nos termos da Cláusula 23.ª 

d) Efetuar auditorias para verificar o adequado funcionamento e a qualidade do 

serviço prestados. 

6. As comunicações entre o gestor do contrato e o Adjudicatário, designadamente no 

que respeite ao acompanhamento do contrato, são efetuadas por escrito, não podendo 
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ser invocadas entre ambas quaisquer comunicações ou determinações que não tenham 

sido submetidas dessa forma. 

7. Sem prejuízo dos números anteriores, a Entidade Adjudicante, após o início da 

respetiva produção de efeitos, designa uma comissão que a represente perante o 

adjudicatário e cujos membros prestarão assessoria ao Gestor do Contrato. 

 

CLÁUSULA 16.ª 

Sigilo e confidencialidade 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial, financeira, organizativa, laboral ou outra, relativamente à 

entidade adjudicante, a que tenham acesso ao abrigo ou em relação com a execução 

do contrato, independentemente do suporte da mesma (escrito, verbal ou suporte 

informático), sendo esta obrigação extensível aos seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que as mesmas envolvam. 

2. A informação e a documentação cobertas por dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que o adjudicatário seja 

legalmente obrigado a revelar, por força da Lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. Em especial, o adjudicatário obriga-se: 

a) A respeitar a confidencialidade sobre todos os dados disponibilizados pela 

entidade adjudicante ou pelas entidades envolvidas no projeto, bem como pelas 

informações de caráter pessoal ou processual, não os disponibilizando a quaisquer 

outras entidades; e 

b) A remover e destruir, no final do projeto, todo e qualquer tipo de registo 

(magnético ou em papel) relacionado com os dados tratados e que a entidade 

adjudicante considere como de acesso privilegiado. 

5. De igual forma, o adjudicatário garante que terceiros que utilize na execução dos 

serviços respeitam os deveres referidos. 

6. O adjudicatário obriga-se, de um modo especial, a guardar sigilo quanto ao conteúdo 

e utilização dos sistemas de informação da responsabilidade da entidade adjudicante, 

nos termos legalmente previstos na Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, relativa à proteção 
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de dados pessoais e no Decreto-Lei n.º 122/2000, de 4 de Julho, relativa à proteção 

jurídica de bases de dados. 

 

CLÁUSULA 17.ª 

Proteção e tratamento de dados pessoais 

1. O contrato, no que respeita ao tratamento de dados pessoais, tem a justificação legal 

do tratamento de dados pessoais necessários e fundamentais à prossecução da missão, 

atribuições e competências do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P., 

respetivamente, no Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio,  regendo-se ainda pelo 

Código de Conduta e pela política de privacidade do Instituto de Gestão Financeira da 

Educação, I.P. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a entidade adjudicante e a entidade 

adjudicatária estão sujeitas ao cumprimento do Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 

circulação desses dados (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados), adiante 

designado RGPD, sendo o Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. o 

responsável pelo tratamento de dados e a entidade adjudicatária o subcontratante, na 

aceção do n.ºs 7) e 8) do artigo 4.º, do n.º 1 do artigo 24.º e do n.º 1 do artigo 28.º todos 

do RGPD. 

3. O tipo de dados, as categorias dos titulares dos dados, as operações de tratamento 

de dados pessoais bem como as condições de conservação e armazenamento e 

respetivo prazo de conservação serão devidamente especificados em anexo ao 

presente contrato, quando assim se justifique.  

4. Entre as partes contratantes, respetivamente enquanto responsável pelo tratamento 

de dados e subcontratante, são estabelecidos e reciprocamente aceites os seguintes 

direitos e obrigações: 

a) O adjudicatário comunica, no prazo de 5 dias a contar da data da outorga 

do Contrato, a entidade adjudicante da informação relativa ao seu Data 

Protection Officer (Encarregado de Proteção de Dados), designadamente 

o contacto telefónico e o endereço de correio eletrónico. 

https://www.igefe.mec.pt/Files/DownloadDocument/44?csrt=10063292933083909380
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b) O adjudicatário acede à informação e procede ao tratamento dos dados 

pessoais necessários à prestação de serviços abrangida pelo contrato, 

exclusivamente para esse fim, na medida, por conta e de acordo com as 

instruções do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P e nos 

termos da legislação aplicável, assegurando antecipadamente o 

cumprimento das obrigações previstas no RGPD. 

c) O adjudicatário deve fornecer ao Instituto de Gestão Financeira da 

Educação, I.P. se requerido, a documentação necessária para 

demonstrar o cumprimento de todas as suas obrigações e permitir que 

eventuais verificações, previstas no âmbito do RGPD, sejam realizadas 

pela ao Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. ou por outra 

entidade credenciada ou por aquela mandatada para o efeito. 

d) O adjudicatário deve assegurar que as pessoas autorizadas a processar 

ou a aceder a dados pessoais, nos termos e para os efeitos das 

especificações técnicas descritas no contrato, têm os conhecimentos 

necessários e especializados para aplicar as medidas técnicas e 

organizativas, de modo que o tratamento que efetuem seja conforme com 

o RGPD e demais legislação aplicável. 

e) O adjudicatário obriga-se a manter os dados pessoais a que tenha 

acesso estritamente confidenciais, sendo responsável pela utilização dos 

dados pessoais e pelo cumprimento do dever de sigilo por parte dos 

respetivos trabalhadores, colaboradores, e entidades públicas ou 

privadas subcontratadas ou terceiros, quando for o caso. 

f) O adjudicatário obriga-se a tomar em consideração os princípios da 

proteção de dados desde a conceção (Privacy by design) e da proteção 

de dados por defeito (Privacy by default), no que diz respeito às 

ferramentas que adquire e utiliza, produtos, aplicações ou serviços 

prestados por subcontratados. 

g) A entidade adjudicatária, no momento da recolha dos dados, para efeitos 

das operações necessárias a realizar, que possam envolver dados 

pessoais sob responsabilidade de tratamento do ao Instituto de Gestão 

Financeira da Educação, I.P., deve informar os titulares dos dados ou os 

seus representantes legais. 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
15/40 

h) Para efeitos do número anterior, o adjudicatário deve manter os 

respetivos registos individualizados por titular de dados, por 

representante legal quando for o caso, por cada operação de tratamento, 

de acordo com as indicações expressas do Instituto de Gestão Financeira 

da Educação, I.P. 

i) O adjudicatário no cumprimento do disposto na alínea e) do n.º 3 do artigo 

28.º do RGPD deve auxiliar o Instituto de Gestão Financeira da 

Educação, I.P. no cumprimento da obrigação de responder aos pedidos 

de exercício de direitos dos titulares dos dados pessoais. 

j) Quando os titulares dos dados pessoais, para efeitos de exercício de 

direitos legalmente protegidos, solicitarem diretamente ao adjudicatário, 

esclarecimentos sobre questões de privacidade dos sistemas de 

tratamento de dados pelo Instituto de Gestão Financeira da Educação, 

I.P., aquela deve enviar os pedidos, em caso de necessidade, para o 

seguinte endereço de correio eletrónico: geral@igefe.mec.pt 

k) O adjudicatário através do responsável pelo tratamento de dados, deve 

notificar a Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. de qualquer 

violação de dados pessoais, que cause impacto nos direitos do titular dos 

dados, de acordo com os critérios que venham a ser definidos pela 

autoridade de controlo nacional, num prazo máximo de 24 horas após o 

conhecimento dos mesmos, e pelos seguintes meios:  

i. - Mensagem para o seguinte endereço de correio eletrónico: 

geral@igefe.mec.pt  

ii. - A notificação deve ser acompanhada de toda a documentação 

relevante a fim de permitir ao Instituto de Gestão Financeira da 

Educação, I.P., enquanto responsável pelo tratamento de dados, 

decidir sobre o cumprimento do disposto nos artigos 33.º ou 34.º 

do RGPD. 

l) A informação a disponibilizar pela entidade adjudicatária ao Instituto de 

Gestão Financeira da Educação, I.P. deve conter toda a informação 

requerida pela autoridade de controlo nacional (Comissão Nacional de 

mailto:geral@igefe.mec.pt
mailto:geral@igefe.mec.pt
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Proteção de Dados, CNPD) para efeitos de notificação de violação de 

dados pessoais, conforme informação disponibilizada em:  

iii. https://www.cnpd.pt/bin/notifica_rgpd/data_breach.htm 

m) O adjudicatário apoia em caso de necessidade, o Instituto de Gestão 

Financeira da Educação, I.P. responsável pelo tratamento de dados, na 

realização de avaliações de impacto das operações de tratamento 

previstas sobre a proteção de dados, no âmbito do objeto abrangido pelo 

contrato, nos termos do RGPD. 

n) As avaliações de impacto referidas na alínea anterior atendem ao 

Regulamento n.º 1/2018, da CNPD relativo à lista de tratamentos de 

dados pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção de 

Dados (AIPD) publicitado através do Regulamento n.º 798/2018, de 30 

de novembro. 

o) O Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. e o adjudicatário 

comprometem-se a implementar as medidas de segurança, previstas nas 

orientações técnicas para a Administração Pública em matéria de 

arquitetura de segurança das redes e sistemas de informação relativos a 

dados pessoais definidas pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

41/2018, de 28 de março e outras medidas específicas que sejam 

necessárias implementar, nomeadamente as previstas no artigo 32.º do 

RGPD. 

p) A entidade adjudicatária deve disponibilizar ao Instituto de Gestão 

Financeira da Educação, I.P., sempre que necessário, a lista dos 

colaboradores com autorização de acesso aos sistemas e à informação 

pessoal dos titulares dos dados que se encontrem sob a 

responsabilidade do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P., 

devendo manter uma cópia das declarações de compromisso de 

confidencialidade ou de sigilo dos mesmos. 

q) O Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P., relativamente aos 

seus sistemas e plataformas informáticos, compromete-se a fornecer ao 

adjudicatário as instruções específicas que se revelem necessárias ao 

tratamento de dados pessoais realizado pelo adjudicatário abrangidos 

pelo RGPD e demais legislação aplicável. 

https://www.cnpd.pt/bin/notifica_rgpd/data_breach.htm
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r) A contratação, pelo adjudicatário, de outro subcontratante está sujeita à 

prévia autorização por escrito, geral ou especifica da primeira outorgante 

nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 28.º do RGPD. 

s) Os direitos do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. e do 

adjudicatário, atendendo à natureza do tratamento de dados pessoais 

objeto do contrato são os estabelecidos no RGPD e demais legislação 

aplicável. 

t) O adjudicatário colabora com o Data Protection Officer (Encarregado de 

Proteção de Dados) do Instituto de Gestão Financeira da Educação, I.P. 

facultando todas as informações e esclarecimentos que este vier a 

solicitar no âmbito das suas funções. 

 

Cláusula 18.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

incorporação ou utilização, na execução do fornecimento dos equipamentos, de 

elementos de construção, de hardware, de software ou de outros a que respeitem 

quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de 

propriedade industrial ou direitos de autor ou conexos.  

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução 

do contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário 

indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as 

quantias que tenha de pagar seja a que título for, nos termos do n.º 2 do artigo 447.º 

do CCP.  

 

Cláusula 19.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ou exigidas indemnizações quando a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes resulte 

de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem 

a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário a ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. O adjudicatário é responsável pelos atos e omissões que possam causar prejuízos à 

entidade adjudicante ou a terceiros, praticados através da ação dos seus trabalhadores 

e colaboradores, ainda que tais atos ou omissões sejam dolosa ou negligentemente 

praticados em violação de ordens ou instruções que aquela lhes haja transmitido, no 

âmbito dos poderes de autoridade e direção que exerce sobre os mesmos. 

5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

6. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª  
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Prazos e regras de contagem na execução 

Os prazos estabelecidos para efeitos de execução do contrato que vier a ser celebrado, 

excluindo os que se inserem nas cláusulas técnicas, contam-se de acordo com as 

seguintes regras: 

a) Os prazos começam a contar a partir do momento em que a entidade 

adjudicante comunica a ocorrência ao adjudicatário; 

b) Os prazos são fixados em dias de calendário, salvo se diferentemente 

assinalado; 

c) Quando o último dia do prazo for sábado, domingo feriado ou dia em que os 

serviços da entidade adjudicante, por qualquer causa, se encontrem 

encerrados, passa para o primeiro dia útil subsequente. 

 

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Em sede de execução contratual, todas as comunicações ou notificações da 

entidade adjudicante dirigidas ao adjudicatário são efetuadas por escrito e enviadas 

através de correio eletrónico com aviso de entrega, carta registada com aviso de 

receção ou fax, de acordo com os seguintes elementos: 

 Morada: Av. 24 de Julho, n.º 134 – 5.º - 1399-029 Lisboa 

 Fax: 213907003 

 e-mail: compras@igefe.mec.pt. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

3. As comunicações entre a entidade adjudicante e o adjudicatário devem ser 

redigidas em português, podendo ser efetuadas através de correio eletrónico ou de 

outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, ou por via postal, por meio de 

carta registada ou de carta registada com aviso de receção. 

4. As notificações e as comunicações consideram-se feitas: 

a) Na data da respetiva expedição, quando efetuadas através de correio eletrónico 

ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados, salvo o disposto 

no número seguinte; 
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b) Na data constante do relatório de transmissão bem-sucedido, quando efetuado 

através de telecópia, salvo o disposto no número seguinte; 

c) Na data indicada pelos serviços postais, quando efetuadas por carta registada; 

d) Na data da assinatura do aviso, quando efetuadas por carta registada com aviso 

de receção. 

 

CLÁUSULA 22.ª 

MORA DO ADJUDICATÁRIO 

1. Há mora do Adjudicatário quanto às obrigações sujeitas a prazo, nos termos do 

Caderno de Encargos ou nos casos de o mesmo ser contratualmente fixado pela 

Entidade Adjudicante, decorrido que seja o respetivo prazo sem que o 

Adjudicatário cumpra a obrigação a que está adstrito. 

2. Quando as sanções contratuais pecuniárias aplicadas excederem o limite 

previsto do n.º 4 da cláusula 24ª, pode a Entidade Adjudicante considerar o 

contrato como definitivamente incumprido. 

3. As situações de mora e de incumprimento definitivo por parte do Adjudicatário 

têm, respetivamente, as consequências previstas nas cláusulas 27.ª a 29.ª. 

4. Não se aplica o disposto nos n.ºs 1 e 2 quando o atraso se deva a atos imputáveis 

à Entidade Adjudicante. 

 

CLÁUSULA 23.ª 

SANÇÕES CONTRATUAIS PECUNIÁRIAS DEVIDAS 

1. O incumprimento de qualquer obrigação do Adjudicatário, nos termos previstos 

pelo Caderno de Encargos, confere à Entidade Adjudicante o direito a ser 

indemnizada através da aplicação de pena pecuniária, a qual será documentada 

por nota de crédito emitida pelo adjudicatário, associada à fatura relativa ao 

período em que se verificou o incumprimento, nos termos seguintes: 

a. Pelo incumprimento das obrigações previstas nas Cláusulas 12.ª e 13.ª, 

até €200,00 (duzentos euros) por infração; 
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b. Pelo incumprimento das obrigações previstas nas Cláusula 17.ª, 16.ª e 

18.ª até €5.000,00 (cinco mil euros) por infração; 

c. Pelo incumprimento dos deveres de informação previstos na Cláusula 

14.ª, n.º 4, até €500,00 (quinhentos euros) por infração; 

d. Pelo incumprimento da determinação que seja dirigida ao adjudicatário 

nos termos da Cláusula 12.ª, n.º 4, até €50,00 (cinquenta euros) por dia 

de atraso; 

e. Pelo incumprimento no prazo de entrega de relatórios técnicos previstos 

na II parte do Caderno de Encargos €200,00 (duzentos euros) por cada 

dia de atraso; 

2. As sanções contratuais pecuniárias aplicadas não prejudicam o direito de a 

Entidade Adjudicante reclamar o pagamento de indemnização pelos danos que 

resultem da mora do Adjudicatário. 

3. Sem prejuízo do direito de audiência prévia previsto no artigo 308.º, n.º 2, do 

Código dos Contratos Públicos, as sanções pecuniárias contratuais consideram-

se aplicadas por comunicação escrita dirigida ao Adjudicatário. 

4. As sanções pecuniárias contratuais aplicadas devem ser pagas no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias a contar da sua aplicação, podendo ser deduzidas 

em qualquer pagamento que seja devido em momento subsequente. 

5. Sempre que um facto dê origem ao pagamento de sanções pecuniárias 

contratuais e constitua fundamento para a resolução do contrato, a aplicação 

das sanções que sejam devidas por esse facto não prejudica o exercício do 

direito de resolução do contrato, nem as obrigações indemnizatórias decorrentes 

desse exercício. 

 

CLÁUSULA 24.ª 

PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES CONTRATUAIS PECUNIÁRIAS 

1. Nos casos previstos na Cláusula anterior, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento, a título de sanção contratual pecuniária, de montante 

fixo ou variável, consoante o caso, a fixar, nesta última hipótese, em função da 

gravidade do incumprimento. 
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2. As sanções contratuais pecuniárias podem ser pagas por dedução do respetivo 

valor no pagamento da primeira fatura a liquidar em momento subsequente ao 

da sua aplicação.  

3. A aplicação das sanções contratuais pecuniárias não prejudica a resolução do 

contrato ou qualquer direito de indemnização, legal ou contratual.  

4. O valor acumulado das sanções contratuais pecuniárias não pode exceder 20 % 

do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do Código dos Contratos 

Públicos, sem prejuízo, sendo o caso, da aplicação do n.º 3 do mesmo preceito. 

 

CLÁUSULA 25.ª 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELA ENTIDADE ADJUDICANTE 

1. A Entidade Adjudicante pode resolver o contrato, para além das situações 

previstas nos artigos 333.º a 335.º do Código dos Contratos Públicos, nos 

seguintes casos: 

a. Se o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem no âmbito do contrato; 

b. Se ocorrer caso de força maior impeditivo de execução do contrato em 

tempo julgado útil pela entidade adjudicante. 

c. se, em virtude da aplicação de sanções contratuais pecuniárias, em 2 

(dois) meses consecutivos, nos termos do artigo 27.º/28.ª do caderno de 

Encargos, estas atingirem um valor correspondente a 40% do valor do 

preço contratual; 

2. Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, o adjudicatário deve 

de imediato comunicar à entidade adjudicante a ocorrência de qualquer situação 

de força maior de que tome conhecimento e indicar à entidade adjudicante quais 

as obrigações emergentes do contrato cujo cumprimento, no seu entender, se 

encontra impedido ou dificultado por força de tal ocorrência e as medidas que 

pretende pôr em prática a fim de mitigar o impacto da referida situação e os 

respetivos prazos e custos. 

3. O direito de resolução do contrato pela entidade adjudicante obedece ao 

procedimento definido na Cláusula 28ª. 
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4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo adjudicatário. 

 

CLÁUSULA 26.ª 

RESOLUÇÃO DO CONTRATO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. O Adjudicatário pode resolver o contrato nos termos e pela forma previstos no 

artigo 332.º do Código dos Contratos Públicos. 

2. A resolução do contrato nos termos do número anterior não faz cessar as 

obrigações a que se refere a cláusula 28ª, a menos que tal seja determinado 

pela Entidade Adjudicante. 

 

CLÁUSULA 27.ª 

EFEITOS DA RESOLUÇÃO DO CONTRATO 

1. Em caso de resolução do contrato pela Entidade Adjudicante por facto imputável 

ao Adjudicatário, este fica obrigado ao pagamento à Entidade Adjudicante de 

valor correspondente a 15 % do preço contratual global, a título de cláusula penal 

indemnizatória, sem prejuízo do dano excedente, se existir. 

2. O valor referido no número anterior é pago pelo Adjudicatário no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias após a notificação para esse efeito.  

3. O disposto na presente cláusula não prejudica a aplicação pela Entidade 

Adjudicante de quaisquer sanções contratuais pecuniárias que se mostrem 

devidas, nem a reclamação de indemnização por valor superior ao previsto no 

n.º 1, se para tanto existir fundamento.  

4. A resolução do contrato não determina a extinção das obrigações do 

Adjudicatário relativamente às prestações já realizadas.  

5. A resolução do contrato não prejudica a vigência das cláusulas que, pela sua 

natureza, ou quando regulado expressamente, se devam manter em vigor.  

 

CLÁUSULA 28.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação 
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Não é permitida a cessão da posição contratual, nem a subcontratação, uma vez que a 

escolha do procedimento adotado é de ajuste direto com convite a uma única entidade, 

conforme previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 317.º do CCP, na sua atual redação. 

 

CLÁUSULA 29.ª 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os 

direitos nele previstos, ou na Lei, de forma abusiva. 

 

CLÁUSULA 30.ª 

Foro competente resolução de litígios 

1. Para o conhecimento de quaisquer litígios emergentes do contrato, designadamente 

relativos à respetiva interpretação, execução, incumprimento, invalidade, resolução ou 

redução, é competente o foro da comarca de Lisboa. 

2. As partes podem derrogar o disposto no número anterior por acordo escrito, decidindo 

submeter à arbitragem algum litígio específico. 

 

CLÁUSULA 31.ª 

Legislação aplicável 

1. Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado no presente Caderno de 

Encargos, aplicam-se as disposições constantes no CCP, bem como as restantes 

disposições regulamentares em vigor, de acordo com a natureza do objeto a contratar. 

2. As normas do CCP relativas à fase de execução do contrato prevalecem sobre 

quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

CLÁUSULA 32.ª 

GARANTIA 

O prazo de garantia é de 1 (um) ano nos termos do disposto no artigo 444.º do Código 

dos Contratos Públicos por remissão do artigo 451.º do mesmo Código.  

 

CLÁUSULA 33.ª 

REQUISITOS NORMATIVOS 

1. O Adjudicatário terá de dar cumprimento ao RNID – Regulamento Nacional de 

Interoperabilidade Digital (Normas Abertas), publicado em Diário da República n.º 

4/2018, Série I de 5 de janeiro de 2018, e à medida 21 da RCM - Resolução de Conselho 

de Ministros n.º 12/2012, de 7 de fevereiro expresso: 

- na especificação de requisitos, garantida pela obrigatória 

independência de software; 

 - no formato de dados da aplicação, formatos não proprietários, no que 

respeita a fontes e formatos de imagem que possam ser reproduzidos por 

qualquer dispositivo; 

 - nas tecnologias de interface web – a aplicação não deve requerer a 

instalação de qualquer software adicional para além da própria, deve ser 

compatível com as versões mais recentes dos browsers mais utilizados em 

Portugal (Internet Explorer, Chrome, Safari, Firefox, Opera) e terá de ser 

acessível por dispositivos de hardware que utilizem qualquer um dos browsers 

referidos. 
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2. A solução a implementar deverá cumprir as regras de acessibilidade estabelecidas 

no Decreto-Lei publicado no Diário da República n.º 202/2018, Série I de 19 de outubro 

de 2018, que define os requisitos de acessibilidade dos sítios web e das aplicações 

móveis de organismos públicos, transpondo a Diretiva (UE) 2016/2102, nomeadamente: 

a. Percetibilidade, apresentando a informação e os componentes da 

interface de utilizador aos utilizadores de modo a que eles os possam 

percecionar; 

b. Operabilidade, assegurando que os componentes e a navegação na 

interface de utilizador são acionáveis; 

c. Compreensibilidade, garantido que a informação e a operação da 

interface de utilizador são de fácil compreensão; e 

d. Robustez, apresentando conteúdos suficientemente sólidos para que 

possam ser interpretados de forma fiável por uma ampla gama de 

agentes de utilizador, incluindo as tecnologias de apoio. 

3. As soluções devem, sempre que aplicável, ser integrados com a APP Store GOV.PT 

em app.gov.pt; 

4. Os serviços disponibilizados no site/website/portal [ Portal da Oferta Formativa 

www.ofertaformativa.gov.pt; Portal Qualifica www.qualifica.gov.pt; Passaporte Qualifica 

- https://www.passaportequalifica.gov.pt) devem ser acessíveis, pelo menos em 

português e inglês, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 9.º, n.º 4 do artigo 10.º e 

n.º 2 do artigo 11.º do REGULAMENTO (UE) 2018/1724 DO PARLAMENTO EUROPEU 

E DO CONSELHO, de 2 de outubro de 2018, relativo à criação de uma plataforma digital 

única para a prestação de acesso a informações, a procedimentos e a serviços de 

assistência e de resolução de problemas. 

5. A autenticação de utilizadores das aplicações SIGO e Passaporte Qualifica 

(web+app) devem tendencialmente ser por Double Factor Authentication-2FA, com 

recurso a Palavra-passe + SMS Token, ou solução similar aceite pelo IGeFE que 

assegure a autenticação segura dos utilizadores, devendo preferencialmente convergir 

com a Autenticação Única do Ministério da Educação. 

 

CLÁUSULA 34.ª 

http://www.ofertaformativa.gov.pt/
http://www.qualifica.gov.pt/
https://www.passaportequalifica.gov.pt/
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REQUISITOS TÉCNICOS SIGO CENTROS QUALIFICA, ENTIDADES, OFERTAS 

FORMATIVAS E CERTIFICAÇÃO 

 

1. Constitui obrigação do Adjudicatário prestar à Entidade Adjudicante serviços de 

manutenção evolutiva e de suporte: SIGO Centros Qualifica, Entidades, Ofertas 

Formativas e Certificação, com o objetivo de garantir a manutenção evolutiva e suporte 

das entidades e das ofertas formativas do Sistema Nacional de Qualificações, que 

compreendem os seguintes serviços: 

a. Entidades - áreas reservadas: 

i. Entidades promotoras e certificadoras; 

ii. CIM e Serviços Regionais; 

iii. Administração e Tutelas; 

b. Ofertas Formativas e percursos de conclusão, de que são exemplo: 

i. Ofertas Formativas de Jovens: (EBG, CCH, CP, CEF, CPP, 

PIEF, PCA, PIEF, EAE, CA, CEHT, CET) 

ii. Ofertas Formativas de Adultos (EFA, FMC, PFOL, FCB, OFP, 

ER, PLA) 

iii. DL357 - percursos de conclusão do ensino secundário 

iv. Percursos de Formação: Certificado de Competências 

Digitais  Jovem +Digital, Maquinista Ferroviário, Qualificação 

para a Internacionalização, Valorização Social, entre outros 

que existem ou venham a existir) 

v. Tramitação dos pedidos provenientes da implementação de 

um balcão online no Passaporte Qualifica (site+app) para 

utilizadores autenticados. Este desenvolvimento está 

abrangido pela medida Simplex “Certificado de Habilitações 

+Digital”. 

 

c. Centros Qualifica – área reservada: 

i. Identificação e contactos 

ii. Plano Estratégico de Intervenção 
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iii. Recursos Humanos 

iv. Gestão de Formandos e escolaridade 

v. Gestão de Inscrições e de Processos 

d. Centros Qualifica – processos: 

i. Processos RVCC Escolar e Profissional 

ii. Comissões Técnicas de Certificação e Comissões de 

Avaliação e Certificação 

iii. Conversão de CAP em Certificados de Qualificação 

e. Certificação - Modalidades de Educação e Formação, com o objetivo 

de garantir o módulo de certificação digital das ofertas formativas, de 

que é exemplo a Portaria n.º 194/2021 de 17 de setembro, que 

compreendem os seguintes serviços: 

i. Integração com o sistema de autenticação.gov para 

assinatura eletrónica com atributos profissionais (SCAP). 

ii. Alteração dos campos de recolha relativo aos recursos 

humanos para incluir os cargos de representação que 

asseguram a assinatura eletrónica. 

iii. Implementação de um cenário transitório até à integração 

plena da certificação digital; 

iv. Ofertas Formativas de Jovens (EBG, CCH, CP, CEF, CPP, 

PIEF, PCA, PIEF, EAE, CA, CEHT, CET) 

v. Ofertas Formativas de Adultos (EFA, FMC, PFOL, FCB, OFP, 

ER, PLA) 

vi. DL357 - percursos de conclusão do ensino secundário 

vii. Percursos de Formação (CCD, JMD, entre outros que existem 

ou venham a existir) 

2. Deverão ser tidas em conta as seguintes tecnologias e arquitetura tecnológica: 

a. JAVA 

b. Oracle Weblogic 

c. Oracle database 

d. HTML 
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e. SOA 

3. Para alcançar os objetivos anteriores, o adjudicatário deverá proceder ao 

levantamento dos requisitos. 

4. Como entregáveis o adjudicatário deverá apresentar/atualizar a documentação 

técnica e funcional das funcionalidades desenvolvidas para a mesma ser analisada pela 

Entidade Adjudicante. 

5. O prazo de entrega dos documentos referidos no número anterior é 3 (três) dias úteis 

a contar da conclusão de cada tarefa referida no 1. 

6. Cada um dos documentos será remetido pelo adjudicatário à Entidade Adjudicante, 

que dispõe do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respetiva data de receção, para 

a sua validação. 

7. A Entidade Adjudicante pode dirigir ao adjudicatário um pedido de esclarecimentos 

sobre aspetos concretos de cada um dos entregáveis 

8. Os esclarecimentos solicitados nos termos do número anterior devem ser prestados 

pelo adjudicatário no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

9. Para além da experiência nas normas e tecnologias atrás referido, só serão admitidas 

propostas cuja equipa e perfis técnicos contenham os seguintes requisitos mínimos: 

Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Gestor de 
Projeto 

1 Licenciado ou mestrado na área da informática, gestão ou 
economia, ou MBA com especialização em sistemas de 
informação. 
Mais de 5 anos de experiência comprovada como gestor de 
projeto: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Experiência em Gestão de Projetos.  



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
30/40 

Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Consultor 
Funcional 

1 Licenciado na área da informática, ou mestrado na mesma 
área. 
Conhecimentos comprovados nas tecnologias referidas no 
caderno de encargos. 
Mais de 3 anos de experiência como consultor funcional: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Consultor 
Tecnológico 

1 Experiência de pelo menos 2 anos em projetos de 
dimensão, complexidade de dados e integrações 
semelhantes. 

Programad
or 

1 Experiência em desenvolvimento nestas tecnologias de pelo 
menos 2 anos. 

 

a) A alocação mínima do programador da equipa ao projeto é de 
100%. 

b) Pelo menos 80% da equipa terá que ser fluente em português 

falado e escrito. 

c) O adjudicatário obriga-se a dar conhecimento ao IGeFE das 

substituições de elementos que, ao longo da prestação do serviço, 

vierem a ocorrer na equipa do projeto. 

d) O adjudicatário obriga-se ainda que a substituição de elementos 

se farão por técnicos com curricula vitae de nível idêntico ou superior e 

de que a eventual substituição do coordenador/diretor de projeto será 

previamente acordada com o IGeFE. 

 

CLÁUSULA 35.ª 

REQUISITOS TÉCNICOS  PORTAIS - PORTAL QUALIFICA E PORTAL DA OFERTA 

FORMATIVA 
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1. Constitui obrigação do Adjudicatário prestar à Entidade Adjudicante os serviços de 

manutenção evolutiva e de suporte: Portais - Portal Qualifica 

(www.ofertaformativa.gov.pt) e Portal da Oferta Formativa (www.qualifica.gov.pt), com 

o objetivo de garantir a manutenção evolutiva e suporte aos portais/sítios internet nos 

termos constantes do presente Caderno de Encargos e da proposta adjudicada. 

2. Deverão ser tidas em conta as seguintes tecnologias e arquitetura tecnológica: 

i. JAVA  

ii. Oracle Weblogic 

iii. Oracle database 

iv. HTML 

v. SOA 

3. Para alcançar os objetivos anteriores, o adjudicatário deverá proceder ao 

levantamento dos requisitos. 

4. Como entregáveis o adjudicatário deverá apresentar/atualizar a documentação 

técnica e funcional das funcionalidades desenvolvidas para a mesma ser analisada pela 

Entidade Adjudicante. 

5. O prazo de entrega dos documentos referidos no número anterior é 3 (três) dias úteis 

a contar da conclusão de cada tarefa referida no 1. 

6. Cada um dos documentos será remetido pelo adjudicatário à Entidade Adjudicante, 

que dispõe do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respetiva data de receção, para 

a sua validação. 

7. A Entidade Adjudicante pode dirigir ao adjudicatário um pedido de esclarecimentos 

sobre aspetos concretos de cada um dos entregáveis 

8. Os esclarecimentos solicitados nos termos do número anterior devem ser prestados 

pelo adjudicatário no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

9. Para além da experiência nas normas e tecnologias atrás referido, só serão admitidas 

propostas cuja equipa e perfis técnicos contenham os seguintes requisitos mínimos: 

Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Gestor de 
Projeto 

1 Licenciado ou mestrado na área da informática, gestão ou 
economia, ou MBA com especialização em sistemas de 
informação. 

http://www.qualifica.gov.pt)/
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Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Mais de 5 anos de experiência como gestor de projeto: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Experiência em Gestão de Projetos.  

Consultor 
Funcional 

1 Licenciado na área da informática, ou mestrado na mesma 
área. 
Conhecimentos comprovados nas tecnologias referidas no 
caderno de encargos. 
Mais de 3 anos de experiência como consultor funcional: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Técnico 
Arquitetura 

1 Experiência de pelo menos 2 anos em projetos de 
dimensão, complexidade de dados e integrações 
semelhantes. 

Webdesign
er 

1 Licenciado com experiência superior a 1 ano em clientes da 
Administração Pública. 
Conhecimentos comprovados em usabilidade, 
acessibilidade e web design. 

Programad
or 

1 Experiência em desenvolvimento nestas tecnologias de pelo 
menos 2 anos. 

 
a) A alocação mínima do programador da equipa ao projeto é de 100%. 

b) Pelo menos 80% da equipa terá que ser fluente em português falado e escrito. 
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c) O adjudicatário obriga-se a dar conhecimento ao IGeFE das substituições de 

elementos que, ao longo da prestação do serviço, vierem a ocorrer na equipa do 

projeto. 

d) O adjudicatário obriga-se ainda que a substituição de elementos se farão por 

técnicos com curricula vitae de nível idêntico ou superior e de que a eventual 

substituição do coordenador/diretor de projeto será previamente acordada com 

o IGeFE. 

 

CLÁUSULA 36.ª 

REQUISITOS TÉCNICOS PASSAPORTE QUALIFICA WEBSITE E APP 

1. Constitui obrigação do Adjudicatário prestar à Entidade Adjudicante os serviços de 

manutenção evolutiva e de suporte: Passaporte Qualifica website e App, com o objetivo 

de garantir a manutenção evolutiva e suporte do Passaporte Qualifica, nos termos 

constantes do presente Caderno de Encargos e da proposta adjudicada, e que 

compreendem os seguintes requisitos: 

a. A aplicação móvel deve continuar a cumprimento aos seguintes 

pressupostos gerais: 

i. É da responsabilidade do adjudicatário a respetiva publicação 

da app do Passaporte Qualifica nas principais lojas de 

distribuição na internet: Google Play e App Store da Apple; 

ii. Layout e design atrativo e institucional; 

iii. Apps nativas para os seguintes sistemas operativos móveis – 

Android e IOS; 

iv. Georreferenciação dos Centros Qualifica na área de pesquisa 

de Centros. 

b. A App deverá manter as seguintes funcionalidades, bem como outras 

que vejam a ser identificadas como necessárias pelo adjudicatário e 

aceites pela Entidade Adjudicante; 

c. Estão incluídas as seguintes Tarefa/Funcionalidade: 

i. Autenticação; 

ii. Serviços Gerais; 

iii. Registo Individual de Competências com e sem credenciais; 

iv. Área Pública - Simulador: 

1. Etapa I:  

 Registo 
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 Identificação e Escolaridade 

 Qualificações a considerar como obtidas 

 UC da componente base a considerar 

certificadas 

 UFCD da componente tecnológica a 

considerar certificadas 

2. Etapa II: Diagnóstico 

3. Etapa III: Percursos Possíveis 

4. Etapa IV: Seleção de Percurso 

5. Etapa V: Pesquisa de Oferta Educativa e 

Formativa/Pesquisa de Centros Qualifica 

v. Área Privada - Todas as fases do assistente 

vi. Passaporte Qualifica em PDF 

vii. Passaporte Qualifica em PDF com informação do Registo 

Individual de Competências 

viii. Registo Individual de Competências, com e sem credenciais 

ix. Dados Pessoais e Parametrização de alertas 

x. Área de Documentos 

xi. Implementação de um balcão online no Passaporte Qualifica 

(site+app) para utilizadores autenticados. Este 

desenvolvimento está abrangido pela medida Simplex 

“Certificado de Habilitações +Digital”. 

2. Deverão ser tidas em conta as seguintes tecnologias e arquitetura tecnológica: 

i. JAVA  

ii. Oracle Weblogic 

iii. Oracle database 

iv. HTML 

v. SOA 

3. Para alcançar os objetivos anteriores, o adjudicatário deverá proceder ao 

levantamento dos requisitos. 

4. Como entregáveis o adjudicatário deverá apresentar/atualizar a documentação 

técnica e funcional das funcionalidades desenvolvidas para a mesma ser analisada pela 

Entidade Adjudicante. 

5. O prazo de entrega dos documentos referidos no número anterior é 3 (três) dias úteis 

a contar da conclusão de cada tarefa referida no 1. 
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6. Cada um dos documentos será remetido pelo adjudicatário à Entidade Adjudicante, 

que dispõe do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respetiva data de receção, para 

a sua validação. 

7. A Entidade Adjudicante pode dirigir ao adjudicatário um pedido de esclarecimentos 

sobre aspetos concretos de cada um dos entregáveis 

8. Os esclarecimentos solicitados nos termos do número anterior devem ser prestados 

pelo adjudicatário no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

9. Para além da experiência nas normas e tecnologias atrás referido, só serão admitidas 

propostas cuja equipa e perfis técnicos contenham os seguintes requisitos mínimos: 

 

Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Gestor de 
Projeto 

1 Licenciado ou mestrado na área da informática, gestão ou 
economia, ou MBA com especialização em sistemas de 
informação. 
Mais de 5 anos de experiência como gestor de projeto: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Experiência em Gestão de Projetos.  

Consultor 
Funcional 

1 Licenciado na área da informática, ou mestrado na mesma 
área. 
Conhecimentos comprovados nas tecnologias referidas no 
caderno de encargos. 
Mais de 3 anos de experiência como consultor funcional: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 
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Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Técnico 
Arquitetura 

1 Experiência de pelo menos 2 anos em projetos de 
dimensão, complexidade de dados e integrações 
semelhantes. 

Webdesign
er 

1 Licenciado com experiência superior a 1 ano em clientes da 
Administração Pública. 
Conhecimentos comprovados em usabilidade, 
acessibilidade e web design. 

Programad
or 

1 Experiência em desenvolvimento nestas tecnologias de pelo 
menos 2 anos. 

 
a) A alocação mínima do programador da equipa ao projeto é de 100%. 

b) Pelo menos 80% da equipa terá que ser fluente em português falado e 
escrito. 

c) O adjudicatário obriga-se a dar conhecimento ao IGeFE das substituições de 
elementos que, ao longo da prestação do serviço, vierem a ocorrer na equipa 
do projeto. 

d) O adjudicatário obriga-se ainda que a substituição de elementos se farão por 
técnicos com curricula vitae de nível idêntico ou superior e de que a eventual 
substituição do coordenador/diretor de projeto será previamente acordada 
com ao IGeFE. 

 
 

CLÁUSULA 37.ª 

REQUISITOS TÉCNICOS  WEBSERVICES SIGOISERVICES E PQISERVICES: 

1. Constitui obrigação do Adjudicatário prestar à Entidade Adjudicante os serviços de 

manutenção evolutiva e de suporte: Webservices SIGOiServices e PQiServices, com o 

objetivo de garantir a manutenção evolutiva e suporte à camada de serviços 

SIGOiServices e PQiServices, nos termos constantes do presente Caderno de 

Encargos e da proposta adjudicada, e que compreendem o desenvolvimento de novo 

serviços bem como os seguintes serviços já desenvolvidos: 

a. SIGOiServices: 

i. SIGOiServices - PT2020 Entidades – serviço de 

disponibilização da informação relativa às candidaturas 

pedagógicas das entidades, ao sistema de informação 

PT2020 da Agência para o Desenvolvimento e Coesão (AdC), 

que suportam as candidaturas aos vários programas 

nacionais de acesso a fundos comunitários, de que são 
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exemplo: POCH, POISE, Compete, Norte2020, Centro2020, 

Lisboa2020, Alentejo2020 ou CRESCAlgarve 2020; 

ii. SIGOiServices - PT2020 Centros Qualifica – disponibilização 

do ficheiro de exportação relativo às inscrições dos Centros 

Qualifica compatível com os períodos de candidatura; 

iii. Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) da Agência 

Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP) 

– interligação aos serviços disponibilizados pela ANQEP 

relativos ao CNQ essenciais à integração dos referenciais das 

ofertas e processos RVCC de adultos, bem como às ofertas 

formativas de jovens. 

iv. SIGOiServices – SGFOR – serviços de interligação 

bidirecional com SGFOR - sistema de informação de gestão 

da formação, do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional (IEFP), abrangem todas as ofertas formativas de 

adultos: EFA – Cursos de Educação e Formação de Adultos, 

FM – Formação Modular, FCB – Formação em Competências 

Básicas, OFP-Outra Formação Profissional não inserida no 

CNQ e PFOL – Português para Falantes de Outras Línguas; 

v. SIGOiServices - Matrícula Eletrónica – manutenção evolutiva 

do conjunto de serviços para interligação SIGO-Matrícula 

eletrónica, que permite disponibilizar a rede de oferta 

formativa de cada entidade. Os serviços deverão ser 

ampliados para quem uma vez que a matrícula esteja 

consolidada, permitir que cada aluno possa ser associado à 

oferta formativa no SIGO; 

vi. SIGOiServices - Escola360 – Os serviços desenvolvidos 

visam: a) Informar acerca da oferta formativa existente e 

respetivo número máximo de turmas em cada Escola e 

permitem ao Escola360 abrir turmas apenas nas ofertas 

autorizadas pela Tutela e dentro dos limites autorizados. b) 

Identificar as Turmas E360 e respetivos alunos nelas inscritas; 

vii. SIGOiSevices - Entidades formadoras – disponibilização de 

uma API com serviços que permitem às entidades formadoras 

com grandes volumes de informação integrar com o sistema 

SIGO, nas modalidades de EFA, FM, JMD – entidades 
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formadoras certificadas e apenas OFP – para entidades não 

certificadas. 

viii. SIGOiServicoes - Academia Digital (Portugal Digital) - 

disponibilização de um serviço de autenticação para 

utilizadores SIGO, disponibilização da oferta formativa 

relacionada com a área digital e conexa, bem como das 

competências dos formandos em matéria de competências 

digitais. Disponibilização de indicadores relacionados com 

competências digitais. 

b. PQiServices - serviços de interligação SIGO-SGAE 

i. SIGO-SIGAE - Serviços de interligação entre o SIGO e o 

SGAE - Sistema de informação de Gestão da Área do 

Emprego, do Instituto de Emprego e Formação Profissional 

(IEFP), através de uma staging área atualizada diariamente; 

ii. SIGO - IEFP Online - acesso ao Passaporte Qualifica de 

formandos registados. 

2. Deverão ser tidas em conta as seguintes tecnologias e arquitetura tecnológica: 

 JAVA  

 Oracle Weblogic 

 Oracle database 

 HTML 

 SOA 

3. Para alcançar os objetivos anteriores, o adjudicatário deverá proceder ao 

levantamento dos requisitos. 

4. Como entregáveis o adjudicatário deverá apresentar/atualizar a documentação 

técnica e funcional das funcionalidades desenvolvidas para a mesma ser analisada pela 

Entidade Adjudicante. 

5. O prazo de entrega dos documentos referidos no número anterior é 3 (três) dias úteis 

a contar da conclusão de cada tarefa referida no 1. 

6. Cada um dos documentos será remetido pelo adjudicatário à Entidade Adjudicante, 

que dispõe do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da respetiva data de receção, para 

a sua validação. 

7. A Entidade Adjudicante pode dirigir ao adjudicatário um pedido de esclarecimentos 

sobre aspetos concretos de cada um dos entregáveis 
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8. Os esclarecimentos solicitados nos termos do número anterior devem ser prestados 

pelo adjudicatário no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

9. Para além da experiência nas normas e tecnologias atrás referido, só serão admitidas 

propostas cuja equipa e perfis técnicos contenham os seguintes requisitos mínimos: 

Perfil Número 
elemento

s 

Requisitos mínimos 

Gestor de 
Projeto 

1 Licenciado ou mestrado na área da informática, gestão ou 
economia, ou MBA com especialização em sistemas de 
informação. 
Mais de 5 anos de experiência como gestor de projeto: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Experiência em Gestão de Projetos.  

Consultor 
Funcional 

1 Licenciado na área da informática, ou mestrado na mesma 
área. 
Conhecimentos comprovados nas tecnologias referidas no 
caderno de encargos. 
Mais de 3 anos de experiência como consultor funcional: 

 dos quais pelo menos 2 em projetos de complexidade 
e dimensão temporal e de equipa equivalentes 
(mínimo de 4 recursos afetos ao projeto em área afim 
com duração igual ou superior a 6 meses na 
totalidade dos projetos); 
OU 

 dos quais pelo menos 3 em clientes da Administração 
Pública portuguesa com projetos de complexidade e 
dimensão temporal e de equipa equivalentes (mínimo 
de 4 recursos afetos ao projeto e contratos acima de 
500.000€ com duração superior a 1 ano). 

Técnico 
Arquitetura 

1 Experiência de pelo menos 2 anos em projetos de 
dimensão, complexidade de dados e integrações 
semelhantes. 

Técnico de 
suporte 

1 Experiência em suporte nestas tecnologias e nesta área de 
intervenção de pelo menos 2 anos. 

Programad
or 

1 Experiência em desenvolvimento nestas tecnologias de pelo 
menos 2 anos. 
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a) A alocação mínima do programador da equipa ao projeto é de 100%. 

b) Pelo menos 80% da equipa terá que ser fluente em português falado e 

escrito. 

c) O adjudicatário obriga-se a dar conhecimento ao IGeFE das substituições de 

elementos que, ao longo da prestação do serviço, vierem a ocorrer na equipa 

do projeto. 

d) O adjudicatário obriga-se ainda que a substituição de elementos se farão por 

técnicos com curricula vitae de nível idêntico ou superior e de que a eventual 

substituição do coordenador/diretor de projeto será previamente acordada 

com ao IGeFE. 

 
 


